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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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PLANEJAMENTO DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS COM 
ENFOQUE CTS/CTSA NO ENSINO FUNDAMENTAL 

VISANDO À INCLUSÃO SOCIAL E CIDADANIA PLENA

CAPÍTULO 25

Ivone Liphaus Almeida 
Secretaria Municipal de Educação de Vila Velha-

ES
Programa de Pós-graduação em Ensino de 

Humanidades do Ifes
Vitória, Espírito Santo

Sidnei Quezada Meireles Leite
Programa de Pós-graduação em Educação em 

Ciências e Matemática do Ifes
Programa de Pós-graduação em Ensino de 

Humanidades do Ifes
Vitória, Espirito Santo

RESUMO: O objetivo deste trabalho foi o de 
estudar os aspectos político-pedagógicos 
da construção de um projeto escolar de 
ensino fundamental I para abordar temáticas 
baseadas em serviços públicos essenciais 
a sociedade, tais como o tratamento de 
água, tratamento de efluente, entre outras. O 
processo de construção do projeto escolar 
para materialização das políticas curriculares 
esbarrou em burocracias e exigiu uma influência 
da prefeitura municipal, secretaria municipal 
de educação e diretoria escolar. Tratou-se 
de uma investigação qualitativa, apoiada em 
observações, relatos escritos e orais, além de 
leituras de documentos oficiais. A produção de 
dados foi mediada por reuniões do grupo de 
estudo formado por cinco estudantes de pós-

graduação, dois professores, conversas com 
os atores da educação municipal, além de 
entrevistas com duas professoras do ensino 
fundamental que disponibilizaram um histórico 
curricular das práticas adotadas em turmas de 
ensino fundamental I de 2010 a 2018.  Os dados 
coletados foram categorizados e analisados 
com base na técnica de triangulação, cujos 
aspectos político-pedagógicos foram analisados 
com base no movimento da libertação de Paulo 
Freire e na educação CTS/CTSA de Glen 
Aikenhead, Wildson Santos e Décio Auler. 
Como fruto deste trabalho, foi planejado uma 
intervenção pedagógica na forma de um projeto 
escolar. 
PALAVRAS-CHAVE: Temas geradores. 
Pedagogia Freiriana. Intervenção Pedagógica. 
Filosofia da Libertação. Abordagem Temática 
Freiriana. 

ABSTRACT: The objective of this work was 
to study the political and pedagogical aspects 
of the construction of a primary school I 
project to address issues based on public 
services essential to society, such as water 
treatment, effluent treatment, among others. 
The process of building the school project to 
materialize curricular policies ran up against 
bureaucracies and demanded an influence 
from the municipal government, the municipal 
education department and the school board. It 
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was a qualitative investigation, supported by observations, written and oral reports, and 
readings of official documents. Data were mediated by meetings of the study group of 
five postgraduate students, two teachers, conversations with the actors of municipal 
education, and interviews with two elementary school teachers who provided a curricular 
history of the practices adopted in elementary school classes I from 2010 to 2018. The 
data collected were categorized and analyzed based on the triangulation technique, 
whose political-pedagogical aspects were analyzed based on the liberation movement 
of Paulo Freire and the STS/STSE education of Glen Aikenhead, Wildson Santos and 
Décio Auler. As a result of this work, a pedagogical intervention was planned in the form 
of a school project.
KEYWORDS: Generating themes. Pedagogy Freiriana. Pedagogical Intervention. 
Philosophy of Liberation. Freiriana Thematic Approach.

1 | 	INTRODUÇÃO

Na visão mais conservadora, a cidadania é percebida como via de acesso dos 
indivíduos a serviços e bens (GALLON et al., 2017). No entanto, a partir de uma 
educação que preconize a formação cidadã, prevê-se a participação ativa desses 
sujeitos nas decisões públicas, assumindo direitos e também deveres, de forma 
organizada em “condições de vida minimamente civilizadas” (BRASIL, 2013, p. 21). 
Para que o indivíduo tenha uma participação ativa na sociedade, deve ter um mínimo 
conhecimento de linguagem, matemática e ciências para poder interagir com o mundo 
ao redor (LORENSATTI, 2009; CHASSOT, 2000; AIKENHEAD, 1997; COBERN e 
AIKENHEAD, 1998). Então, é esperado que políticas curriculares consigam abranger 
as propostas e práticas, planejamentos discutidos no coletivo escolar, orientados pela 
realidade de cada comunidade, com olhos para dentro e fora dos muros da escola. 

No contexto do ensino fundamental I, para inovar as práticas pedagógicas é 
necessário submeter uma série de solicitações a fim de comprovar que o currículo 
prescrito para o ensino fundamental não será modificado drasticamente (SACRISTÁN, 
2000; FERRAÇO, 2004). Entretanto, Ferraço (2004, p. 89) sinaliza que as redes tecidas 
em meio à articulação dos contextos culturais, políticos, socioeconômicos, religiosos, 
familiares, entre outros, vividos pelos sujeitos cotidianos, produzem diferentes posturas 
dependendo das necessidades e/ou interesses pessoais e/ou locais, das histórias de 
vida, formações, valores e intenções. Com isso, admite-se que o currículo em ação, 
que se efetiva nas práticas pedagógicas, é distinto, único e contextual. Isto porque 
no desenvolvimento das práticas perpassam os interesses, necessidades, histórias 
de vida e formação acadêmica, entre outros. Assim, o que está prescrito muda, se 
modifica e pode até mesmo se transformar.

Trata-se de um artefato permeado por relações de poder, interessado em 
compor uma identidade e organizado a partir de questões que irão compor e guiar o 
processo de ensino e aprendizagem de determinado grupo (GALLON et al., 2017). 
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Todo elemento que passe por um processo de escolarização poderá ser integrado 
ao currículo. Por isso, a formação cidadã na forma de prática educativa, deve estar 
presente no desenrolar das disciplinas, em todo percurso escolar. 

Considerando o contexto da educação básica, sobretudo o ensino fundamental, 
os pressupostos e fundamentos ressaltam uma educação com qualidade social. 
Para isso, as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (BRASIL, 2013) 
preveem uma educação articulada à ciência, tecnologia, cultura, direitos humanos 
e sustentabilidade em práticas escolares, a fim de minimizar as desigualdades 
sociointelectuais e promover cidadania. Buscamos promover cidadania a partir de uma 
educação com qualidade social, em que as práticas pedagógicas interdisciplinares 
e transdisciplinares, realizadas além da sala de aula, se tornem importantes para o 
ensino fundamental.

O presente estudo foi produzido a partir de reuniões de estudo e visitas realizadas 
nas escolas, Secretaria Municipal de Educação e Prefeitura Municipal de uma cidade 
situada no Estado do Espírito Santo. A partir de observações produzidas durante as 
práticas pedagógicas realizadas no âmbito do ensino fundamental I, no período de 
2008 a 2018, surgiram questionamentos produzidos pelas crianças, tais como: De 
onde vem a água potável que sai da torneira? Qual é o destino do xixi e do cocô do 
banheiro? Como eu posso ser polícia? Qual o significado dos símbolos no trânsito? 
Por que há um banco especial para os deficientes no ônibus? Qual é a diferença entre 
hospital e posto de saúde? Essas perguntas conduziram a construção de um projeto 
de pesquisa destinado a produzir uma prática pedagógica para debater algumas 
dessas temáticas englobando conteúdos programáticos escolares e serviços públicos 
da sociedade.

A Lei Federal nº 7.783, de 28 de junho de 1989, que dispõe sobre o exercício do 
direito de greve, define as atividades essenciais, regula o atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade, e dá outras providências. De acordo com essa Lei, são 
considerados serviços ou atividades essenciais: I - tratamento e abastecimento de 
água; produção e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis; II - assistência 
médica e hospitalar; III - distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos; 
IV - funerários; V - transporte coletivo; VI - captação e tratamento de esgoto e lixo; 
VII - telecomunicações; VIII - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, 
equipamentos e materiais nucleares; IX - processamento de dados ligados a serviços 
essenciais; X - controle de tráfego aéreo; e XI - compensação bancária.

O objetivo deste trabalho foi o de estudar os aspectos político-pedagógicos da 
construção de um projeto escolar do ensino fundamental I para abordar temáticas 
baseadas em serviços públicos essenciais à sociedade, tais como o tratamento de 
água, tratamento de efluente, entre outras.
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2 | 	METODOLOGIA

Tratou-se de uma investigação qualitativa com base em Gil (2016), apoiada em 
observações, relatos escritos e orais, e leituras de documentos oficiais. O objeto da 
pesquisa foi o grupo de estudo de professores do ensino fundamental e o cenário 
produzido para a construção do planejamento de uma intervenção pedagógica em 
uma escola pública de ensino fundamental I, envolvendo relações estabelecidas com 
a Prefeitura Municipal, Secretaria Municipal de Educação e Diretoria da Escola de 
Ensino Fundamental no Estado do Espírito Santo.

Na tabela 1 está apresentada as etapas percorridas no processo de construção 
do plano de intervenção escolar (PIE), fruto do grupo de estudo de professores do 
ensino fundamental. A produção de dados foi mediada por reuniões do grupo de 
estudo formado por cinco estudantes de pós-graduação, dois professores, conversas 
com os atores da educação municipal, além de entrevistas com duas professoras do 
ensino fundamental que disponibilizaram um histórico curricular das práticas adotadas 
em turmas de ensino fundamental I de 2010 a 2018. 

Etapa Contexto

1
Ago/2018

Reuniões para mapeamento situacional da educação do município. 
Levantamento da situação das diretrizes curriculares municipal da educação 
e do Projeto Político Pedagógico da Educação do município para o ensino 
fundamental. Rodas de conversas sobre o levantamento inicial. 

2
Set/2018

Visita à Prefeitura Municipal. Conversa com autoridades para levantamento do 
apoio e possibilidades de financiamento de aulas de campo em locais do serviço 
público. Rodas de conversas com autoridades.

3
Set/2018

Visita à Secretaria de Municipal de Educação para levantamento da situação 
das Diretrizes Curriculares Municipais da educação e do Projeto Político 
Pedagógico do município para o ensino fundamental. Rodas de conversas com 
a Secretaria de Educação.

4
Set/2018

Visita à potencial Escola de Ensino Fundamental I para averiguar a possibilidade 
de aplicação do plano de intervenção escolar. Rodas de conversas com as 
Professoras.

5
Out/2018

Visita à Estação de Tratamento de Água para averiguar a possibilidade de 
realização de uma aula de campo durante a aplicação do plano de intervenção 
escolar. Rodas de conversas com os Técnicos.

6
Nov/2018 Construção do Plano de Intervenção Escolar (PIE).

7
Nov/2018

Apresentação do PIE para os membros do Grupo de Estudo. Validação da 
intervenção escolar entre pares. 

Tabela 1. Etapas percorridas no processo de construção do planejamento escolar. Grupo de 
estudo com professores do ensino fundamental para construção de um plano de intervenção 

escolar. 

Sendo a cidadania um ponto a ser trabalhado por todos os docentes durante todo 
processo de escolarização, independentemente de suas formações e disciplinas de 
atuação, nosso problema de pesquisa nesse estudo consistiu-se: De que modo a prática 
cidadã é compreendida e como essa perpassa o trabalho cotidiano de professores da 
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educação básica? Com isso, objetivou-se: Investigar as percepções de professores de 
educação básica sobre o currículo e suas possibilidades para proposição de práticas 
cidadãs na escola.

Para organizar a análise dos dados, utilizamos a técnica da triangulação de dados 
de Triviños (1987), cujo objetivo básico é abranger a máxima amplitude na descrição, 
explicação e compreensão do foco em estudo. Os aspectos político-pedagógicos foram 
analisados com base no movimento da libertação de Paulo Freire e na educação CTS/
CTSA de Glen Aikenhead, Wildson Santos e Décio Auler. Como fruto desse trabalho, 
foi planejada uma intervenção pedagógica na forma de um projeto escolar.

3 | 	CONSTRUÇÃO DO PLANO DE INTERVENÇÃO ESCOLAR 

Durante o segundo semestre de 2018, foram realizadas reuniões do Grupo de 
Estudo para construção de um plano de intervenção escolar a ser aplicado no ensino 
fundamental I, a fim de abordar temáticas baseadas em serviços públicos essenciais 
à sociedade, tais como o tratamento de água, tratamento de efluente, entre outras. Na 
etapa 1 do Grupo de Estudo, foram realizadas reuniões para mapeamento situacional 
da educação no município. As leituras das Diretrizes Curriculares da Educação e do 
Projeto Político Pedagógico da Educação revelaram a necessidade de atualização da 
organização curricular das Unidades Municipais de Ensino Fundamental. De acordo 
com o relato da Secretaria Municipal de Educação, para que o processo de ensino-
aprendizagem fosse ampliado, sobretudo no ciclo de alfabetização, as aulas das 
disciplinas de Português e Matemática passaram por uma redistribuição e reforço. 
As turmas do 1º ao 5º ano receberam um acréscimo de duas aulas de Português 
e duas de Matemática (figura 1). O objetivo foi o de garantir ao estudante da Rede 
Municipal de Educação de Vila Velha uma base para as outras áreas do conhecimento 
com qualidade, tendo em vista as principais avaliações externas, como por exemplo 
a Prova Brasil (VILA VELHA, 2008). Vale citar que a temática de cidadania não foi 
muito citada nas conversas, e há poucos registros de diretrizes que induzam práticas 
pedagógicas para esse fim.
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Figura 1: Organização curricular das escolas de Ensino Fundamental da Rede Municipal de 
Educação de Vila Velha, Espírito Santo.

No que se refere às temáticas transversais, a Secretaria Municipal de Educação 
de Vila Velha criou laboratórios de informática, na tentativa de introduzir uma ação 
indutiva para o uso das novas tecnologias articuladas ao itinerário formativo do ensino 
fundamental. Em cada unidade de ensino foi criado um laboratório de informática 
na Rede Municipal de Educação de Vila Velha, tendo como base a Lei Municipal 
de Vila Velha nº 5.206/2011, que criou o cargo de Professor da Educação Básica 
em Tecnologias Educacionais, visando ampliar e reforçar as atividades didático-
pedagógicas nos laboratórios, e dessa forma, tornando cada laboratório, um ambiente 
de aprendizagem. Esse profissional terá como principais atribuições: desenvolver 
projetos de inclusão digital para a comunidade escolar, bem como selecionar e avaliar 
softwares educacionais e ministrar aulas utilizando diversos recursos tecnológicos; e 
garantir que os alunos alcancem objetivos pedagógicos e tecnológicos por meio de 
projetos de aprendizagem.

Nas etapas 2 e 3 e 4, as visitas realizadas oportunizaram a realização de conversas 
no âmbito da Prefeitura Municipal, da Secretaria Municipal de Educação e da Escola. 
Nesse contexto, houve relatos de que a reorganização curricular que vigora até hoje 
é a do ano de 2008 e que em 2018 estavam reorganizando o currículo de acordo 
com a Base Nacional Comum Curricular que está sendo elaborada em rede nacional, 
razão pela qual não havia uma versão final para divulgação. Ainda, fomos orientados 
a procurar mais informações com uma profissional que foi uma das responsáveis pela 
elaboração da Proposta Curricular de 2008, porém essa já não trabalha mais em Vila 
Velha e sim, em um órgão do governo do estado.

Com relação a possibilidades de financiamento para as aulas de campo, 
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percebemos um certo “jogo de empurra”, pois em conversa com a Secretaria, a 
informação repassada é que deveríamos tratar com a escola e, ao conversar com a 
diretora, esta disse que era um assunto para a Secretaria resolver.

Em visita à escola, os trechos dos relatos orais da equipe pedagógica e das 
professoras não foram nada animadores, por exemplo, a falta de estímulo, insatisfação 
e o medo de arriscar novas práticas por parte de alguns professores que não veem com 
bons olhos uma pesquisadora na escola. Falas como: “vamos trabalhar mais horas 
participando de reuniões e teremos mais trabalho com um novo projeto e que isso não 
vai dar em nada” ou, “agora que está fazendo mestrado acha que tudo o que fazemos 
está errado”. Outro relato foi relacionado a incerteza de quem será regente de turma, 
pois a professora atual está em designação temporária, podendo o profissional efetivo 
voltar a qualquer momento; [...] A falta de material e equipamentos na escola como 
datashow, notebooks, cabos e internet que não funciona a contento. Como o professor 
realizará uma intervenção diante da atual conjuntura do país, cujo presidente não 
comunga com ideias progressistas. Foi possível notar que o trecho dos relatos orais 
evidencia a importância do debate estabelecido.

Mas como abordar essas temáticas de serviços públicos essenciais na escola? 
No âmbito da escola, esse assunto pode ser tratado na forma de tema transversal, 
conforme o documento dos Parâmetros Curriculares Nacionais que apresentam os 
Temas Transversais com foco principal no ensino fundamental (BRASIL, 1998) e, mais 
recentemente, as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (BRASIL, 
2013). Neste último documento, os temas transversais foram ampliados e ganharam 
maior importância no cenário da educação básica brasileira. Por exemplo, Fadini e Leite 
(2017) trataram essa perspectiva utilizando a pedagogia Histórico-Crítica para debater 
educação alimentar em ambiente escolar. Neste trabalho, houve uma dedicação na 
temática de serviços públicos essenciais no contexto do ensino fundamental I, de 
forma transdisciplinar, considerando a perspectiva de tema transversal no âmbito da 
educação básica.

Os serviços públicos são aqueles prestados pelo Estado, direta ou indiretamente, 
por meio de concessão e permissão, para a satisfação da coletividade em geral. 
O artigo 6º da Constituição Federal (BRASIL, 1989), expressa os direitos sociais, 
a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência 
aos desamparados. Os serviços públicos são citados no artigo 21, no artigo 25, no 
âmbito dos Estados Federados e no artigo 30, no âmbito dos Municípios, expressa 
que “compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão 
ou permissão, os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento 
energético dos cursos de água”, que tratam de atividades primordiais, necessárias 
ao desenvolvimento da sociedade, imprescindíveis à manutenção da dignidade da 
pessoa humana. Por isso, foi retirada do domínio dos particulares e foi entregue ao 
Estado, estando, o mesmo, obrigado a desempenhar essa atividade.
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Para tratar dos serviços públicos essenciais, escolhemos a perspectiva dos 
diálogos entre espaços formais e não formais. Embora fosse possível levar os alunos 
do ensino fundamental I nas estações de tratamento de água e de efluente, havia o 
impasse de conseguir financiamento para o transporte (etapa 5), a fim de realizar a 
aula de campo. As condições oferecidas pelo município para financiar aulas de campo 
são extremamente burocráticas, o que pode comprometer o processo de inovação de 
práticas pedagógicas no ensino fundamental.

No entanto, Gohn (2006) ressalta que, quando se trata da educação formal, os 
atos e os processos educativos são desenvolvidos no ambiente escolar e instituições 
certificadoras, regulamentadas por leis, seguindo um currículo determinado; e a 
educação informal, que é realizada ao longo da vida, de forma espontânea, acontece 
por meio das relações sociais existentes na família, entre os amigos, na igreja, no 
clube dentre outros ambientes que promovem a socialização e o compartilhamento 
de valores, hábitos, atitudes e comportamentos, sendo um processo educativo 
permanente e não organizado, que atua no campo da sensibilidade e das emoções.

Para a construção do plano de intervenção escolar, buscamos nos apropriar da 
pedagogia de Paulo Freire (FREIRE, 2011, 2016), quando a educação se torna um 
ato político. Como fruto do estudo, produzimos um plano de intervenção escolar (PIE) 
baseado na abordagem temática freiriana (ATF) (FREIRE, 2016, p. 147), na tentativa 
de nos aproximarmos também da perspectiva CTS/CTSA (SANTOS e AULER, 2011; 
AIKENHEAD, 2009). O PIE parte de temas geradores, tais como a produção de água 
potável e o destino do lixo doméstico, o que segundo (MAESTRELLI e TORRES, 
2014), funcionam como mediadores do desenvolvimento de currículos que estimulam 
a consciência crítica dos estudantes. Segundo Delizoicov, Angotti e Pernambuco 
(2002), a Abordagem Temática Freiriana se fundamenta por considerar o contexto 
das acusações das contradições vividas pelos sujeitos escolares e o anúncio da 
possibilidade de transformação dessas contradições. O PIE prevê aulas presenciais, 
dialógicas, com produção de práticas lúdicas e reflexivas, com exibição de filmes, 
construção de maquetes, jogos pedagógicos, produção de desenhos e debates sobre 
as temáticas estudadas. Há também, uma proposta de visita à estação de tratamento 
de água (água potável) e outra à estação de tratamento de lixo (aterro sanitário). 

Em nosso entendimento, as propostas de Freire (2016) estão em perfeita 
consonância com a educação CTS/CTSA proposta por Santos e Auler (2011), pois 
dialogam com a necessidade de romper com a formação de indivíduos acríticos, 
passivos, conformistas e apolíticos. Um dos objetivos do movimento CTS/CTSA 
(Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente) é formar pessoas críticas capazes de 
intervir nos processos regionais e locais, por meio de associações de moradores, 
associações de classes trabalhistas, entre outros.

Entendendo que o princípio da Abordagem Temática Freiriana é a busca do 
diálogo e o pensar crítico, desenvolvemos um cronograma perpassando 4 momentos 
com base em Maestrelli e Torres (2014), objetivando a organização de um currículo 
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reflexivo que integre teoria e prática num só processo. O processo de codificação-
problematização-descodificação, proposto por Paulo Freire (2016), vai estruturar a 
dinâmica pedagógica do projeto. Segue, o cronograma na tabela 2.

Segundo Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2002), a Abordagem Temática 
Freiriana se fundamenta por considerar o contexto das acusações das contradições 
vividas pelos sujeitos escolares e o anúncio da possibilidade de transformação dessas 
contradições. O projeto escolar que trata a investigação será baseado na pedagogia 
freiriana e tratará de uma intervenção pedagógica que será realizada por meio do 
desenvolvimento do movimento de investigação temática (FREIRE, 2016, p. 147). 
Utilizaremos o processo que engloba temas geradores, pois segundo (MAESTRELLI 
e TORRES, 2014), esses temas funcionam como mediadores do desenvolvimento de 
currículos que estimulam a consciência crítica dos estudantes. 

Etapa Meses
Abordagem 

Temática 
Freiriana (ATF)

Objetivos Encontros/Ações

1 Fevereiro/
2019

Levantamento 
Preliminar

Conhecer o ambiente em 
que vive o estudante.

Reunião com a Comunidade 
Escolar. Reunião com o Secretário 
de Educação para apresentação do 
projeto “Vila Essencial” objetivando 
apoio necessário ao projeto e 
possível intervenção junto aos 
órgãos institucionais que serão 
visitados.
Observar e reconhecer na 
convivência e através do diálogo, 
a realidade dos estudantes, o 
ambiente e o contexto em que vivem 
e estabelecer a relação desse meio 
com a temática dos serviços públicos 
do Projeto “Vila Essencial”.

2 Março/
2019

Análise das 
situações e 
escolha das 
Codificações

Realizar, através do 
diálogo, a escolha de 
situações a serem 
abordadas no projeto de 
intervenção, sintetizando 
as contradições vividas 
pelos estudantes. 

A partir do levantamento preliminar, 
o grupo de pesquisa seleciona 
os temas e configura-os numa 
identificação que relaciona 
com outros assuntos, estimula 
controvérsias e curiosidade.

3 Março/
2019

Diálogos 
Descodificadores

Depois de uma seleção 
e o aprimoramento 
prévio de vários temas, o 
conjunto dos estudantes, 
através de diálogos, 
elegem os temas 
geradores a serem 
pesquisados.

Escolha de 4 temáticas a partir do 
interesse dos estudantes.

Formação/Constituição dos Grupos 
de Trabalho (GT) - Temáticas. 
Discussões e investigações 
preliminares realizadas pelos Grupos 
de Trabalhos.
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4 Março a Maio
2019

Redução 
Temática

Trabalho interdisciplinar 
com o objetivo de 
elaborar os conteúdos 
programáticos e 
identificar quais 
conhecimentos são 
necessários para o 
entendimento dos 
temas. O grupo de 
pesquisa seleciona os 
conteúdos programáticos 
que funcionarão 
como referência para 
desenvolver um conjunto 
de atividades para 
estimular a pesquisa.

Desenvolvimento do Projeto Escolar 
- atividades pedagógicas variadas 
envolvendo trabalhos de pesquisa, 
estudos complementares, aulas 
expositivas sobre os conteúdos 
interdisciplinares. Rodas de 
conversas, produções de textos, 
vídeos, jogos, recorte de jornais 
e revistas e colagem, desenhos, 
oficinas, jogos, debates, leituras 
compartilhadas e deleite, entrevistas, 
registros diversos, fotografias, entre 
outros.

Visita aos espaços formais 
institucionais e não formais.

5 Junho/
2019

Participação 
dos sujeitos 
envolvidos

Mostra Cultural do 
Projeto.

Culminância do Projeto - Momento 
em que cada grupo irá apresentar os 
trabalhos desenvolvidos ao longo do 
Projeto “Vila Essencial”.

Tabela 2: Projeto de Ensino - Cronograma do desenvolvimento do Projeto “Vila Essencial”.

Os temas geradores, baseados na concepção de Paulo Freire (2016, p. 
147), serão o objeto de estudo e vão permear a organização do currículo por parte 
do professor, a escolha dos conteúdos das disciplinas escolares e a abordagem 
sistematizada das atividades em sala de aula. O processo de ensino pautado no 
desenvolvimento da Abordagem Temática Freiriana viabilizará a assimilação de novos 
conhecimentos científicos o que resulta na conscientização (FREIRE, 2016), por meio 
da passagem da consciência ingênua à consciência crítica. 

Na tabela 3 está apresentada uma relação de possíveis temas geradores a 
serem trabalhos durante a intervenção pedagógica. A critério do estudo prévio, foram 
relacionadas 10 temáticas que fazem parte do cotidiano do estudante. Como meta 
para esta etapa da prática pedagógica, busca-se selecionar 5 temáticas relacionadas 
aos respectivos grupos de trabalho (GT), que na concepção freiriana podem ser 
considerados os círculos de cultura (FREIRE, 2011). 

POSSÍVEIS TEMAS GERADORES A SEREM ESTUDADOS

1 Praças, praias, parques e outros: usar sim, sujar não!
2 Água potável que sai da torneira.
3 Esgoto: para onde vai a água suja?
4 Bombeiros: quem vai apagar o fogo do prédio?
5 Trânsito: para que servem as faixas e semáforos nas ruas?
6 Eletricidade: o que faz funcionar o meu ventilador no verão?
7 Segurança Pública: andando nas ruas com os policiais por perto!
8 Saúde: hoje é dia de tomar vacina no postinho ali perto de casa!
9 Lixo: como diminuir o volume produzido lá em casa? 
10 Telefonia: como é bom ter um telefone que fala em qualquer lugar!

Tabela 3: Possíveis temas geradores a serem trabalhados na escola.
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4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A metodologia de construção do plano de intervenção escolar (PIE) foi de 
suma importância para o mapeamento da situação do ensino fundamental e o 
reconhecimento das burocracias exigidas que podem impactar sobremaneira o 
processo de inovação das práticas pedagógicas escolares. Entretanto, a realização 
do grupo de estudo, com uma composição interdisciplinar, oportunizou a produção de 
uma série de debates interdisciplinar e transdisciplinar, o que favoreceu a abordagem 
de temáticas transversais. A execução do planejamento poderá perpassar por aspectos 
interdisciplinares, i.e., entre duas disciplinas, e transdisciplinares, i.e., neste caso 
significa mais do que disciplinas que se articulam entre elas em um projeto [de ensino] 
com um conhecimento em comum, além da fronteira do conhecimento, abordando 
temáticas transculturais (AIKENHEAD, 1997)

Não foi encontrado na literatura, a realização deste tipo de projeto em escola 
pública localizada no Estado do Espírito Santo, o que mostra o caráter inédito do 
projeto de pesquisa. As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica trazem 
os fundamentos pedagógicos, entre outras coisas, que incluem a relação entre o 
trabalho, educação, ciência, tecnologia e cultura, direitos humanos e sustentabilidade 
(BRASIL, 2013). Nesse sentido, parece ser fundamental a realização de projetos 
interdisciplinares e transdisciplinares nos espaços escolares, e, talvez, isso possa 
fazer diferença na vida dos jovens da educação básica.

O relatório da Unesco sobre os avanços alcançados na educação fruto do acordo 
de Dakar, Senegal - “Marco de Ação de Dakar, Educação para Todos (EPT): Cumprindo 
nossos Compromissos Coletivos” (UNESCO, 2001), que compõe 164 países, apontou 
que no período de 2000 a 2014 o Brasil só cumpriu duas das seis metas fixadas em 
2000 (UNESCO, 2015). Como desdobramento desse processo, a Unesco coordenou a 
assinatura de um novo acordo denominado “Educação 2030: Declaração de Incheon e 
Marco de Ação” (UNESCO, 2016), reunindo 160 países, inclusive o Brasil, para atender 
objetivos e metas estabelecidas para serem cumpridas no período de 2016 a 2030. 
A articulação da educação escolar e não escolar, formal e não formal, é referenciada 
em diversos momentos do documento. Por exemplo, a educação para promover a 
aprendizagem ao longo da vida, flexibilidade na aprendizagem tanto em nível primário 
quanto secundário articulada aos principais setores da economia e da sociedade, na 
articulação da educação profissional e tecnológica com o mundo do trabalho (EPT), na 
educação para o desenvolvimento sustentável (EDS) e na educação para cidadania 
global (ECG). Infelizmente, o financiamento da educação está comprometido desde 
2016, entre outros motivos, devido às restrições de gastos públicos aprovada em 2016 
(PEC 55/2016), com a Emenda Constitucional 95 que limita por 20 anos os gastos 
públicos, situação essa que compromete a realização das metas do acordo “Educação 
2030: Declaração de Incheon e Marco de Ação”. 
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